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ispOe sobre sinalização indicativa
e postos de combustível no Municí-
io de Sao Paulo e, da outras provi
enc ias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Artigo 1 2 - Será instalada, nas vias expressas,
sinalização indicativa de postos

•de combustivel.

_	 -
.§ 1 2 - A indicaçao da sinalizaçao mencionada no

caput deste artigo dar-se-á atraves de
placas indicativas e de impregnaçOes as-
fálticas.

2 2 - As indicaçOes deverão estar no raio de
300 metros de distância dos estabeleci-
mentos citados.

Artigo 2 2 - O Poder Executivo regulamentará	 o
disposto nesta lei no prazo de 	 60
(sessenta) dias, contados da	 data
de sua publicaçao.

Artigo 3 2 - As despesas para execuçao desta lei,
correrão por conta de dotaçOes orça
mentárias prOprias, suplementadas
se necessário.

Artigo 4 2 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação revogadas as dis
posiçoes em contrario.

Sala das SessOes, 3 k	 19`35`.

cod. 0561
Opilmo noserviçog Mlco doWASP,



CÂMARA MUNLPAL D. -= SÃO PAULO
SEGUEM junt,N4o s ) nesta data dee' mento ( si r brl
°ado(a) sob n_	 se—) 	e falha d informa ã. sob

(( / 	 75-a

•



JUSTIFICATIVA

A presente propositura tem por objetivo

facilitar a indicação da localização dos postos de abastecimen

to a todos os condutores de veículos que, na maioria das ve-

zes, quando estranhos a região se deparam com grandes dificul

dades de suprir a necessidade de encontrar tais estabelecimen

tos.

H. que se salientar que tal providencia

fará com que os veículos com falta de combustível, com mais

presteza e rapidez sejam supridos, evitando congestionamentos

e periclitação da vida quando estacionados em vias expressas.

,
Inegavel e o benefício que trara no so

ao cidadão necessitado do suprimento, bem como, ao fluxo

transito em geral.

Desta feita, o presente projeto de -lei

e de fácil execução e proporcionará benefícios incontáveis a
população em geral.

do

cod. 0561 Ovres.o no serviço grallco da C



Papel para informação, rubricádá co

/ 206 	 95 06 11	 P5 
do processo n9	del9	 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em	 ---1-1-95

PL. \2,29/95

Coro. do Const. o justiça

LUIZAREW1E cNVALU
Teca Leg. bafa - k T M.

•

CÓD. 0233



sob folha 	

Em

fl2 	 011 95
/	 9:5

r(ecetitclo	
-Ldllvsào

Conot tu ção e Justiga

EWÇ	 3.5.—b,s11421ta.

Ao Nobre Vriauu,

para relatar usocAers
•Saia dd

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 e papel para informação, rubricado 	

(a) 	   	



Ver. Itárcio Arruda

Presidente da Comiss'ão

Consfifuiçg.o e -ustlça

11-•

PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss7to de parecer desta

Comiss74o, conforme disposto no	 art. 63 7 "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, 023Pi/9_5



4
17 - RELCOM
17-0072/1995

16 ..-- PAR
16-2193/1995 . 	 DA COMIS30 DE CONSTITUIÇ0 E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 1206/95.

'e

Projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Antonio de Paiva Monteiro Filho, visa dispor sobre a
sinalizaç'ão indicativa de postos de combustível no
Município.

Apesar de seus louváveis prop6sitos, o
projeto n'ão pode prosperar. A proposta invade competância
legislativa privativa da Uni'ão, para os assuntos de trânsito
e transporte, nos termos da Constituiç'ão Federal de 1988. A
Lei Federal n2 5.108, de 21 de setembro de 1966, que
instituiu o C6digo Nacional de Trânsito, no art.33, dispe
que: "Somente será admitida, nas vias pt'Iblicas, a
sinalizaç'ão de trânsito aprovada pelo Regulamento deste
C6digo". O art.63 do Decreto nn 62.127, de 16 de janeiro de
1968, que aprovou o Regulamento do C6digo Nacional de
Trânsito é	 ainda	 mais taxativo:	 ',

	

obrigat6ria	 a
implantaç'ão, nas vias páblicas, da sínalizaç'ão de trânsito
estabelecida por este Regulamento e na forma que dispuser o
Conselho Nacional de Trânsito, uedada a utilizaç'ão de 
qualquer outra."

Quanto â forma, portanto, a sinalizaç'ão
indicativa de postos de combustível deve seguir os modelos
indicados pelo CONTRAM, e sua implantaç"ão atualmente está a
cargo do Departamento de Opera4es do Sistema Viário - DSV -
6rg'ão da Secretaria Municipal de Transportes, e independe de
lei municipal. Por esses motivos, o parecer é

Na
PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comiss'ão de Constituiço e Justiça„19/405
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MEMORANDO N2
051 

/ 	 ATM
96

CÂMARA MUNICIPAL I)

sS5o Paulo,  1 2 	 de' 	 FeVeril"rfq5"---

Lern *UMAS DE CARVALHO
MOCO, Técnico Leg. Cheio.

A. T.

• Ao nobre Vereador:

AWCLNIQ PicrVâ

O 1-1206/95  , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no praZo de 30 (trinta) dias, conforme /

•disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente



W",aiad,a

REFERENCIA

cod. 0561 ImPremnomwdlycgMleo dsCIOSP,

RECURSO

11 - RtG
002/197o

11-0

Parecer nQ 2193/95 da Comissão de

Constituição e Justiça sobre o

Projeto de Lei n9 1206/95

RECORRENTE	 •	 Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO

RECORRIDA	 •	 Comissão de Constituição e Justiça

" Parecer n9 2193/95 "

•



Wir>mma

cod . 0561 ~os.. ser~ p1.110..CIUSP,

•

EGRESIO PLENÃRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO,

vem, ã presença desse Egrégio Plenãrio, interpor RECURSO con

tra o parecer n9 2193/95, exarado pela Comissão de Constitui

ção e Justiça, sobre o Projeto de Lei n9 1206/95, consoante

as razões em anexo, aduzidas.

Termos em que,

P. Deferimento e Acolhimento ã

peça recursal.

presente

São Paulo, 02 de janeiro de 1996.

4'2"11°IfANTONIO DE ffAIVA MONTE RO FILHO

Vereador Vice-Presidente

•



cod. 0561 impremnosendycgMmaaWASP,

--.03

•

•

RECORRENTE	 : Vereador ANTONIO DE PAIVA MONTEIRO FILHO

RECORRIDA	 : Comissão de Constituição e Justiça

" Parecer n9 2193/95

REFERÊNCIA	 : Parecer n9 2193/95 da Comissão de Consti-

tuição e Justiça sobre o Projeto de 	 Lei

n9 1206/95

RAZOES DO DECORRENTE 

Projeto de Lei n9 1206/95 disp -Oe sobre si

nalização indicativa de postos de combus-

Vivei no Muni cTpio de São Paulo.

O objetivo facilitar a localização dos

postos de abastecimento a todos os condu-

tores de veTculos que, na maioria das ve-

zes, principalmente quando estranhos ã re

gião, se deparam com grandes dificuldades

de suprir a necessidade de encontrar tais

estabelecimentos.

/ segue



Wt~o

cod. 0561 impressono lsorylçegrAtico.WSP,

—04.

•

•

O Vereador Antonio de Paiva Monteiro Filho,

impetra o presente RECURSO contra o Parecer

n9 2193/95 da Comissão de Constituição e

Justiça que declarou falecer de base legal

o Projeto de Lei n9 1206/95, prolatado nos

seguintes termos: " Apesar de seus louvãveis

propSsitos, o projeto não pode prosperar.

A proposta invade competencia legislativa

privativa da União, para os assuntos de trãn-

sito e transporte, nos termos da Constitui-

ção Federal de 1988. A Lei Federal n9 5.108,

de 21 de setembro de 1966, que instituiu o

Código Nacional de Trãnsito, no art.33, dis

pOe que:

" Somente serã admitida, nas vias piblicas,

a sinalização de trãnsito aprovada pelo Re--

gulamento deste CSdigo."

O aet. 63 do Decreto n9 62.127, de 16 de ia

neiro de 1968, que aprovou o Regulamento do

CSdigo Nacional de Trãnsito e ainda mais

taxativo:

" g obrigatOria a implantação, nas vias pij

-blicas, da sinalização de trãnsito estabele

cida por éste Regulamento e na forma que

dispuser o Conselho Nacional de Trãnsito,ve

dada a utilização de qualquer outra."	 Quan

to	 forma, portanto, a sinalização indica-

tiva de postos de combustiveis deve seguir

os modelos indicados pelo CONTRAM, e 	 sua

implantação atualmente eS . tã a cargo do Depar

tamento de Operações do Sistema Viãrio-DSV-

Srgão da Secretaria MUntéipál de Transpor-

tes, e independe de lei municipal. Por esses

motivos, o parecer e pela Ilegalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

19/12/95."

/ segue



W~a

cod . 0561 Impmsono servipcgrAtt eocutWASP,

•

•

Em se analisando o Parecer nQ 2193/95 da Comis

são de Constituição e Justiça, tem-se que	 o
mesmo, siquer leves escoriações causou o bem

lançado Projeto de Lei n9 1206/95, que, adstri

to aos fatos, bem aplicou a legislação vigente

pertinente e fundamento legal louvível.

Inexiste ilegalidade no Projeto	 de Lei	 n9. 
1206/95 

(grifo nosso)

Os fatos ra- bem delineados e relatados que de-

ram origem a magna "questio juris" trazidos no

presente Recurso, ensejadores da apreciação dos

Nobres Vereadores, nada mais, nada menos, 	 se
prendem a delicada questão da ilegalidade 	 do
Projeto de Lei em lide.

Ao referir-se ao COdigo Nacional de Trãnsito,

dito foi que "somente ser ã admitida, nas vias

piblicas, a sinalização de trãnsito aprovada

pelo Regulamento deste Código". Claro estã,que

a propositura não visa alterar e muito	 menos
violar o que vai naquele COdigo. Apenas e tão

somente sugere a adoção de uma placa indicativa

de um determinado serviço piblico, adotada em
varias cidades. Não se	 pretende alterar qual 
quer sinal convencional, objeto principal do

Código Nacional de Trânsito, o que primaria pe

la ilegalidade da propositura, que não "e o ca-

S O .

Define o Novo Aurãlio: " Sinalização

3) Indicação ou advertencia destinado a orien-
tar motoristas ". E define o verbo sinalizar
"2) marcar com sinais", que ã o objetivo prin-

cipal da propositura, pois, referida providência

/ segue



cod. 0561 1.1(405801109W~Witi. daCINSP,

d./8

farí com que os veiculos com falta de combustivel,

sejam supridos com presteza e rapidez, evitando,

congestionamento, principalmente nas vias expres-

sas.

A Lei Organica do Municipio prevê em seu art. 173:

" O sistema de transporte urbano compreende :

II - as vias de circulação e sua sinalização".

Diz o parecer nQ 2193/95, da Comissão de Constitui

ção e Justiça, que quanto	 forma, a sinalização

indicativa de postos de combustivei deve 	 seguir

os modelos •indicados pelo CONTRAM. Em nenhum momen

•	 to o Projeto de Lei n9 1206/95 esposou objetivo di

ferente. Muito pelo contrírio, concluiu que a sina

lização sugerida deve estar de conformidade com os

modelos implantados pelo Departamento de Operaç-ões

do Sistema Viario - DSV.

Através de Portaria Conjunta da Secretaria Munici-

pal de Transportes, da Secretaria das AdministraOes

Regionais e da Secretaria Municipal de Esportes,La

zer e Recreação, foram estabelecidas normas para a

criação e funcionamento de " Ruas de Lazer ",hoje,

com mais de 250 implantados. Satisfeitas todas as

exigências constantes naquela Portaria conjunta, é"

então criada a "Rua de Lazer". A Secretaria Munici

pai de Transportes, através do DSV, cabe fazer a 

sinalização da referida rua, com a colocação de pia

cas especificas, dentro dos modelos indicados pelo

CONTRAM, nos quais constam os dizeres "Rua de Lazer

- interditada ao transito aos domingos e	 feriados,

das 10:00 ãs 17:00 horas".

O Projeto de Lei n9 1206/95, por analogia, preten-

de prestar significativo serviço de informação aos

motoristas, mormente aos que demandam de outras ci

dades.

/ segue

•



Waii~to

cod. 0561 impremno servIçcg~ ..WASP,

•

e

Com fulcro no art.13, " Cabe ã Cãmara, com sanção

do Prefeito, dispor sobre as matérias de competen

cia do Municipio, especialmente : I - legislar so

bre assuntos de interesse local ", que, finalmen-

te, é a meta que pretende alcançar o Projeto de

Lei n9 1206/95, pois é de fãcil execução e propor

cionarã beneffcios incontãveis ã população.

Desta feita, tem-se de forma clara e insofismSvel,

que a matéria tratada no Projeto de Lei n91206/95

estã agasalhada pelo art. 13 no tópico acima ex-

posto.

Depreende-se por tudo que foi mencionado, a gran-

de importãncia do tema aludido, visando sempre

a segurança, estabilidade local, integridade ffsi

ca e expectativa de condição Vivencial mais digna

e respeituosa.

Demonstrado esta a necessidade de reformar-se o

Parecer n9 2193/95 da Comissão de Constituição e

Justiça.

O Projeto de Lei n9 1206/95 não é inconstitucional,

muito menos ilegal, porque não infringe nenhum pre

ceito da legislação vigente sobre a matéria em pau

ta de discussão.

Posto isto, e, tendo em vista os motivos aduzidos,

espera o Recorrente, a reforma do Parecer n92193/

95 da Comissão de Constituição e Justiça, por es-

te Egrégio Rlénãrio, com o normal procedimento da

rejeição do Parecer, ora recorrido.

/ segue



(	 -

49‘ a7do _Pfof,i/M"

Por ser de inteira Justiça aguarda o acolh(den

do Recurso pelo Egr -e- gio Plenãrio.

Wrt~a

cod. 0561 inmemmus~g~laWASP,

Anexos : 1) PL n9 1206/95 (fls.02)

2) Parecer n9 2193/95 (f1.01)

Sala das Sessões,

ANTONI 0/415 15iie:P.PAIVA Meler/IRO FILHO

Vereador Vice-Presidente

e
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha o? 	

do processo n° de 19 	 (G/ / 7 	 /. r/72 .

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acardo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

7/±/ o//_2z'

BRENO	 NDELMAN	 •

Ass. Tecn. LegislativO - Chefe Substituto

A. T. M.

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPCÔO. 0233
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SEGUE  7Yx., 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado4

sob folha  A 	 ri! 	 no	 • 

Em O (\,V5 
fal 	 V,-.7;•••••

Azztent:.

s•Fe-fp pó
•	

c:t Lnrew.o 4



âmara AtaicOal

13 - RDS
13-0899/1997

REQUERIMENTO

VEREADOR

wrIrrlt.....1.11,041.~~11~.~1111~MalIM

L) FERIDO

1 .1„	 A RD 1901	 —&--2 3 ABR

43 	 PRE.,smotim TE

REQUEIRO á Douta Mesa, na forma regimental,

(artigo 275, parágrafo 2 2 do Regimento Interno), o desarquiva-

mento do P.L. 1206/95, de autoria do VEREADOR TONINHO PAIVA.

Sala das Sess6es,

•

• Líder/do P.F.L.

e
23 ABR 1997

DT. 10-

CÓD. 0522



OT, 94 — Sra. Chefe:

k/jArqurvar o presente processo.

1.! 

,:.	 :v:fe - A. T.

•



Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n° O 1 . .213G 	 de 19. '95	 og.,. :0	 , S+ 	 ai

cc5a 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

VIVI AM?
Ass:atente(r;

REIR À Pó

dt-1):reçao I

A ATM — Sr. Assessor Chefe,

Em atendimento ao RDS.
presente expediente para volta

sègue o
à tramitaç5lo.

O 2 6579 *A-

REGINA AP AR F.=A A 7405
Chefe de Seção Tecnica I
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) juntab(s) nesta data doctirnenit (s)	 u(s)
sob no	
	 e folha de tel",, ã0 .J .I n°

/ o  a( YuRi ;o O. 	 com)



d0 Processo na 	
OG 	

de 19‘ 	 18,  01	 01 	 (a).

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

18• 	,	 ,
Papal para informaçao, rubricado como rolha n a ..

LIJ:ecO: 'FALCON!
Fi 101.007 -	 ":"

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

f rb i p(I-L e4

BRE/4-2-\--Q—NO GANkDjEL AN
Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIV-0

Requisitado em 422- O 5 J997 

Arquivado novamente em 02, • 03• 26191

c/	 Fls. ° O Func°

&mentir - rtir 100.702—

CóD. 0233



sob folha 	  n. ,L 2 0

.\\

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	 documento 	  o papel para inlormaçao. rubricado 	

(a)

Em  e) 5 ,	 3 e?

iy~	 #04" 

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO

TÉCNICO ADMINISTRATVO
RF. 11.234



riat,"2,

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO

TÉCNICO ADMINISTRATIVO
RF. 11.234

I

REQUERIMENTO 13- RDS
13-00109/2009

REQUEIRO à Mesa, na forma regimental,
para que voltem à tramitação normal os projetos de lei (PLs) nos 371/1993,
860/1993, 110/1994, 162/1994, 376/1994, 458/1994, 593/1994, 297/1995,
69011995,, 917/1995, 1206/1995, 1283/1995, 096/1998, 489/1999, 556/1999,
63/2000, 68/2000, 76/2000, 37/2001, 380/2002, 678/2003, 143/2006,
169/2006,438/2006, de autoria do Vereador Toninho Paiva.

Sala das Sessões,



CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n'dilç de Uft; 	 07-5 C ::>) 1 0 7' 	
(a) 	 2lA.-4,12 ))dc-

(4)

À SGP.33 — Sra. Supervisora:

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNICO ADMINISTRATIVO

RF.11.234

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

0-z 1°3	 2009

ecretaria) " d‘ d'	 O eaA ' SialIVC‘ totlirgre4
gJoz,Vdr+L

S	
R*At

sc;15,. r...1.)co9

5, '4.::?,.+1A±)

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13—  '1? 	 segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

;Ângela	 aitirA.01199,5'6,1
- -;et; t,Irr-J4,

SGP.33 em,.„Ç  de 11 de 2007...

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

Ao Setor de Pesquisa o Assessoria de

Análise Prévia das Proposituras.
Iocl

ANGELitiBT 111.41.MLLEONI
Secretária dfApÜlO Legislativo

SGP-2
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RECEBIDO NA PROCURA::: 	 CÁMARA
. .

ULOSET011 DE PESQUISA E A5	
1.441t.I.;E PRÉVIA	 .:OPOSITURAS

	

O 749 9	 h„.25coDelD

EM_

jiltvarez
Legisle!' Supervisora

Setor de PelqUille e AI!~ 
• 

de Análise Prévia

das PrOpOSittirall

OASISP n° 118.854

Técnice
RF 11.138

¡CÂMARA	 : C' PAULO

CARLOS .1j.1:
Astfit Par:ementar

RF 10.623



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n"  a 	do proc.
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 1.206/95

Realizada a pesquisa no .APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.so.dov:brjledislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro, que em seu art. 86, estabelece que os locais destinados a postos de
gasolina, oficinas, estacionamentos ou garagens de uso coletivo deverão ter sua

111,	
entradas e saídas devidamente identificadas, na forma regulamentada pelo
CONTRAN;

- Resolução CONTRAN n° 38, de 21 de maio de 1998, regulamenta o art. 86 do CTB.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP.21 para prosseguimento.

São Paulo, 2 de junho de 2010.

Adela Du9..e À./arez
Procuradora SupervWora do/Setorqe}Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br
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Menu	 Código de Trânsito Brasileiro
Z.	 do proc.

DENATRAN	
Folha n°--------
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e

	

	 pr-•	 r.;)Resoluções Contran

	

Institui o Código de Tra‘nsito Brasileiro: 	 .
Deliberações Contran

e Portarias Denatran

e CTB

SERVIÇOS ONLINE

e RENAVAM

RENACH

SIMRAV

siscsv

EDUCAÇÃO

E Prêmio DENATRAN

E Publicações

10 Campanhas

Eventos	 assegurar esse direito.
ESTATÍSTICA

e Frota

e SNT	 do trânsito seguro.
e Convênios

e Municipalização

E Carteira Internacional

a Medidor de Velocidade

E Câmaras Temáticas

e P. de Contas Anuais

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e
eu sanciono a seguinte Lel:

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e
eu sanciono a seguinte Lel:

siNIAV	 CAPÍTULO I
Sistema FunsetNet	 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Sistema MIRA	 Art. l o O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território

N Outros Serviços	 nacional, abertas à circulação, rege-se por este Código.

Cursos § 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e
animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação,
parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos
órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes

Filmes	 cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas destinadas a

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito
respondem, no âmbito das respectivas competências, objetivamente, por danos

E Anuário Fenabrave	 causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e
OUTROS	 manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito

§ 4° (VETADO)

E Renovação da C.N.H	 § 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de
Trânsito darão prioridade em suas ações à defesa da vida, nela incluída a
preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os
logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu

E Funset	 uso regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre elas, de
Dpvat	 acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias
e Transparência Pública	 terrestres as praias abertas à circulação pública e as vias internas pertencentes
e Links	 aos condomínios constituídos nor unidades autônomas.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território
nacional, abertas à circulação, rege-se por este Código.

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e
animais, isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação,
parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos
órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes
cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas destinadas a
assegurar esse direito.

§ 30 Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito
respondem, no âmbito das respectivas competências, objetivamente, por danos
causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e
manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito
do trânsito seguro.

§ 40 (VETADO)

§ 50 Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de
Trânsito darão prioridade em suas ações à defesa da vida, nela incluída a
preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os
logradouros, os caminhos, as passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu
uso regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre elas, de
acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias
terrestres as praias abertas à circulação pública e as vias internas pertencentes
aos condomínios constituídos por unidades autônomas.

Art. 30 As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem
como aos proprietários, condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às
pessoas nele expressamente mencionadas.

Art. 40 Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código
são os constantes do Anexo I.

d,ís	 d	 Destaques do Governo

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 50 O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade
o exercício das atividades de planejamento, administração, normatização,
pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e reciclagem

http://www.denatran.gov.brktb.htm 	 5/6/2010



DENATRAN - Departamento Nacional de Trânsito Page 1 of 1

CAPITULO VII
DA SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO

Art. 80. Sempre que necessário, será colocada ao longo da via, sinalizaçãoí Folha n°	 Proc-
prevista neste Código e em legislação complementar, destinada a condutores e! 	 p)	 tiop	 de_
pedestres, vedada a utilização de qualquer outra. 	 *	 77—

§ 10 A sinalização será colocada em posição e condições que a tornem-, r.

§ 2 0 o CONTRAN poderá autorizar, em caráter experimental e por período'--------
prefixado, a utilização de sinalização não prevista neste Código.

Art. 81. Nas vias públicas e nos imóveis é proibido colocar luzes, publicidade,
inscrições, vegetação e mobiliário que possam gerar confusão, interferir na
visibilidade da sinalização e comprometer a segurança do trânsito.

Art. 82. É proibido afixar sobre a sinalização de trânsito e respectivos
suportes, ou junto a ambos, qualquer tipo de publicidade, inscrições, legendas e
símbolos que não se relacionem com a mensagem da sinalização.

Art. 83. A afixação de publicidade ou de quaisquer legendas ou símbolos ao
longo das vias condiciona-se à prévia aprovação do órgão ou entidade com
circunscrição sobre a via.

Art. 84. O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via
poderá retirar ou determinar a imediata retirada de qualquer elemento que
prejudique a visibilidade da sinalização viária e a segurança do trânsito, com ônus
para quem o tenha colocado.

Art. 85. Os locais destinados pelo órgão ou entidade de trânsito com
circunscrição sobre a via à travessia de pedestres deverão ser sinalizados com
faixas pintadas ou demarcadas no leito da via.

Art. 86. Os locais destinados a postos de gasolina, oficinas, estacionamentos
ou garagens de uso coletivo deverão ter suas entradas e saídas devidamente
identificadas, na forma regulamentada pelo CONTRAN.

Art. 87. Os sinais de trânsito classificam-se em:

I - verticais;

II - horizontais;

III - dispositivos de sinalização auxiliar;

IV - luminosos;

V - sonoros;

VI - gestos do agente de trânsito e do condutor.

Art. 88. Nenhuma via pavimentada poderá ser entregue após sua
construção, ou reaberta ao trânsito após a realização de obras ou de manutenção,
enquanto não estiver devidamente sinalizada, vertical e horizontalmente, de forma
a garantir as condições adequadas de segurança na circulação.

Parágrafo único. Nas vias ou trechos de vias em obras deverá ser afixada
sinalização específica e adequada.

Art. 89. A sinalização terá a seguinte ordem de prevalência:

I - as ordens do agente de trânsito sobre as normas de circulação e outros
sinais;

II - as indicações do semáforo sobre os demais sinais;

III - as indicações dos sinais sobre as demais normas de trânsito.

Art. 90. Não serão aplicadas as sanções previstas neste Código por
inobservância à sinalização quando esta for insuficiente ou incorreta.

§ 1 0 O órgão ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via é
responsável pela implantação da sinalização, respondendo pela sua falta,
insuficiência ou incorreta colocação.

§ 2 0 O CONTRAN editará normas complementares no que se refere à
interpretação, colocação e uso da sinalização.

„	 .
perfeitamente visível e legível durante o dia e a noite, em distância compatíveU; 	 • J.-1-1----,m;zr
com a segurança do trânsito, conforme normas e especificações do CONTRAN.Lorri a segurança uo transito, conrorme normas e especiricaçoes ao LUINJ I KARI.	 'C.10.623

1ut...-;:rrletar

.623
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a Faça sua busca Assine 	E-mail 	SAC 	Canais 

Folha 	PPc* 

RESOLUÇÃO N° 038, DE 21 DE MAIO DE 1998. 1, 

, Carlos Rob 
1 Assistent., artarnetar 1 

RF: 1 0  

00:ad.e_i  ...i, 

Regulamenta o art. 86 do Código de Trânsito Brasileiro, que dispõe sobre a identificação das entradas 
e saídas de postos de gasolina e de abastecimento de combustíveis, oficinas, estacionamentos e/ou 

garagens de uso coletivo. 

• O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando da competência que lhe confere o art. 
12, inciso I, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - 
CTB, e conforme o Decreto n° 2.327, de 23 de setembro de 1997, que trata da coordenação do Sistema 
Nacional de Trânsito, resolve: 

Art. 1° A identificação das entradas e saídas de postos de gasolina e abastecimento de combustíveis, 
oficinas, estacionamentos e/ou garagens de uso coletivo, far-se-á: 

I - Em vias urbanas : 

a) Postos de gasolina e de abastecimento de combustíveis: 

1. as entradas e saídas deverão ter identificação física, com rebaixamento da guia (meio-fio) da 
calçada, deixando uma rampa com declividade suficiente à livre circulação de pedestres e/ou 
portadores de deficiência; 

2. nas quinas do rebaixamento serão aplicados zebrados nas cores preta e amarela; 

3. as entradas e saídas serão obrigatoriamente identificadas por sinalização vertical e horizontal. 

b) Oficinas, estacionamentos e/ou garagens de uso coletivo: as entradas e saídas, além do 
• rebaixamento da guia (meio-fio) da calçada, deverão ser identificadas pela instalação, em locais de 

fácil visibilidade e audição aos pedestres, de dispositivo que possua sinalização com luzes 
intermitentes na cor amarela, bem como emissão de sinal sonoro. 

II - Nas vias rurais: deverá estar em conformidade com as normas de acesso elaboradas pelo órgão 
executivo rodoviário ou entidade de trânsito com circunscrição sobre a via. 

Parágrafo único. Nas vias urbanas, a sinalização mencionada no presente artigo deverá estar em 
conformidade com o Plano Diretor Urbano (PDU), o Código de Posturas ou outros dispositivos legais 
relacionados ao assunto. 

Art. 2° Para os postos de gasolina e abastecimento de combustíveis, oficinas e/ou garagens de uso 
coletivo instalados em esquinas de vias urbanas, a calçada será mantida inalterada até a uma 
distância mínima de 5 metros para cada lado, contados a partir do vértice do encontro das vias. 

Art. 3° Esta Resolução entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação. 

Copyright e O Neófito 

LEGISLAÇÃO 

http://www.abouatmi.hpg.ig.com.brirc038.htm 	 5/6/2010 
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO O ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 
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Com  a5  folhas. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAQ PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

1206 	 1995 	 02 	01 	/ 	2013 	(a ) 	 do processo n° 	 de 	  

Rp6erto C sio Ço akes 

Opor Cola taár 

RT" 101.252 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

g 
ex(03,2@0? 

Lucas M 	 s S0t0 
Técnico AS inistrativo 

RF 11.234 
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à 
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Folha n° 026 do Pro004ffig 
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Ubirajara o Fa 1.s Prestes Fitho 

Consultor Técnico Legislativo • liistória 
RF 11,215 

CAIIIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 	13- RDS 
13- 00016/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva: 

PL 17 / 1.993 PL 556 / 1.994 PL 35011.996 PL 489 / 1.999 PL 486 / 2.004 PL 188 / 2.010 
PL 173 / 1.993 PL 59311.994 PL 381 / 1.996 PL 493 / 1.999 PL 487 / 2.004 PL 245 / 2.010 
PL 351 / 1.993 PL 59 / 1.995 PL 486 /1.996 PL 556 / 1.999 PL 8 / 2.005 - P,R 6 / 2.010 
PL 597 / 1.993 PL 297 / 1.995 PL 487 / 1.996 PDL 15 / 2.000 PL 138 / 2.005 - PR 9 / 2.010 
PL 621 / 1.993 PL 299 / 1.995 PL 676 / 1.996 PL 54 / 2.000 PL 140 / 2.005 PL 28 / 2.011 
PL 652 / 1.993 PL 518 / 1.995 PL 677 / 1.996 PL 76 / 2.000 PL 326 / 2.005 PL 380 / 2.011 
PL 672 /1.993 PL 691 /1.995 PL 731 / 1.996 PL 207 / 2.000 PL 74712.005 -'PL 605 / 2.011 
PL 68411.993 PL 806 / 1.995 PL 133 /1.997 PL 258 / 2.000 PL 143 /2.006 - PL 5 / 2.012 
PL 735 / 1.993 PL 832 / 1.995 PL 140 / 1.997 PL 317 / 2.000 PL 148 I 2.006 , 	PL 6 / 2.012 
PL 748 / 1.993 PL 878 I 1.995 PL 202 / 1.997 PL 37 / 2.001 PL 150 12.006 , PL 21 / 2.012 
PL 861 11.993 PL 917 / 1.995 PL 397 / 1.997 PL 550 / 2.001 PL 169 / 2.006 • 	PL 22 / 2.012 
PL 862 / 1.993 PL 1.176 / 1.995 PL 531 / 1.997 PDL 52 / 2.002 PL 438 /2.006 PL 24 / 2.012 
PL 62 / 1.994 PL 1.183 / 1.995 PL 794 / 1.997 PDL 68 / 2.002 PL 527 / 2.006 PL 70 / 2.012 
PL 63 / 1.994 PL 1.206 / 1.995 PL 823 / 1.997 PL 55 /2.002 , PL 660 / 2.006 PL 94 / 2.012 
PL 93 / 1.994 PL 1.226 / 1.995 PL 917 / 1.997 PL 317 /2.002 PDL-9 / 2.007 PL 138 / 2.012 
PL 109 / 1.994 PL 1.282 / 1.995 PL 1.119 / 1.997 PL 38012.002 PL 81 I 2.007 PL 143 / 2.012 
PL 110 / 1.994 PL 1.283 / 1.995 PR 24 / 1.997 PL 70412.002 PL 374 / 2.007 PL 148 / 2.012 
PL 124 / 1.994 PL 1.344 / 1.995 PL 96 / 1.998 PL 13 / 2.003 - PL 525 / 2.007 PL 177 / 2.012 
PL 161 / 1.994 PL 1.389 / 1.995 PL 119 / 1.998 PL 111 /2.003 PL 550 / 2.007 PL 182 / 2.012 
PL 171 /1.994 PL 1.472 / 1.995 PL 127 / 1.998 PL 269 / 2.003 PL 551 12.007 PL 258 / 2.012 
PL 218 / 1.994 PL 1.580 / 1.995 PL 150 / 1.998 PL 352 / 2.003 PL 655 /2.007 PL 313 / 2.012 
PL 224 /1.994 PL 1.581 / 1.995 PL 18311.998 PL 513 / 2.003 PL 226 / 2.008 PL 314 / 2.012 
PL 292 / 1.994 PR 25 / 1.995 PL 201 /1.998 PL 519 / 2.003 - PL 569 / 2.008 PL 317 /2.012 
PL 29311.994 PL 10 / 1.996 PL 244 / 1.998 PL 677 / 2.003 PL 570 12.008 PL 379 / 2.012 
PL 295 / 1.994 PL 107 / 1.996 PL 284 / 1.998 PL 678 / 2.003 PL 140 / 2.009 PL 397 /2.012 
PL 32011.994 PL 131 / 1.996 PL 303 / 1.998 PL 717 / 2.003 PL 336 / 2.009 PR 11 / 2.012 
PL 344 /1.994 PL 207 / 1.996 PL 403 / 1.998 PR 24 / 2.003 . PL 625 / 2.009 
PL 351 / 1.994 PL 232 / 1.996 PL 625 / 1.998 PL 287 / 2.004 PL 675 / 2.009 
PL 37611.994 PL 286 / 1.996 PL 38 / 1.999 PL 30312.004 PL 755 12.009 
PL 399 / 1.994 PL 301 I 1.996 PL 182 /1.999 PL 314 / 2.004 PL 185 /2.010 
PL 401 / 1.994 PL 320 / 1.996 PL 18311.999 PL 389 / 2.004 PL 187 /2.010 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° CA -42,W 	dem 	 1 995 	J 	/ 	(a) 	 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Ubirajara de Farias restei Filho 
Consultor Técnico Legislativo Historie 

.F11.215 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013. 

20/0 2,013 

SOLANGE RAINONEDOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

02.4 loa— / /3 

xx29," 	 
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Supe 	 uipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

Recebido em SGP-22. • 

»/ 
na Cleedê 

Wrststente 
Registro 100.40t 



CARLOS R43BE  • DA SILVA 
Secretário de Apoio Legisl tivo 

GP.2 

_ Segue(m) juntado(s), nesta data, 

I documento(s) rubricado(s) sob n° 

a i e folha de informação 
sob n°___L.c.L. ..q...1...-.Ï...1.4 . 

Ass: 

A e ma 'cone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 



LIDO E APROVADJ 
Folha ri° 1-8 do pnoc 
N° 	- 	(IQ 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO  

Adelina Cicor - M. Pttxf;ernentar 
i0Ø4 

TE 

07 - RFS 
07- 00022/2014 

• REQUERIMENTO  

REQUEIRO, à Douta Mesa, na forma regimental, a 

retirada e arquivamento do Projeto de Lei n° 1.206/1995, de minha autoria. 

• 	
Sala das Sessões, 

TONINHO PAIVA 
Vereador 



São Paulo, 	arço de 2015 

	

JADE - 	.USTO PIMENTA 

	

Supervisor da Equip 	ontrole do Processo Legislativo 
SGP. 22 

CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

.i1-(2 41q 

A SGP. 33 (arquivo) 

Senhor. Supervisor, 

Papel para informação, rubricado como folha n°..1- (7 

a2L--.do  processo n° 	. e , 	3 /} 5 (a) 	  

Adeliria Ocone 
48DSIStente Parlamentar  

negi" °O. 406 

Tendo em vista aprovação pelo plenário desta Casa do Requerimento de 
retiráda desta propositura, encaminho-o para fins de arquivamento. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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do processo 01-1206 de 1995 24/03/2015 

José de SolAa Batista 
RF 11092 
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